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1. AFASTAMENTO PARA CURSOS DE PÓS-GRADUAÇÃO  

 
 

As diretrizes apresentadas na seção 1 deste Plano estão de acordo com o disposto na 
Resolução nº 02 do CONSUN, de 30 de dezembro de 2008, que aprova o Programa de 
Capacitação do Pessoal Técnico-Administrativo da Universidade Federal de Pelotas, na 
Portaria nº 740, do Gabinete do Reitor da Universidade Federal de Pelotas, de 15 de 
maio de 2009, que normatiza os procedimentos complementares ao Programa de 
Capacitação do Pessoal Técnico-Administrativo da Universidade Federal de Pelotas, na 
Lei Federal 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos 
servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais e 
na Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, que dispõe sobre a estruturação do 
Plano de Carreiras e Cargos de Magistério Federal, alterada pela Lei nº 12.863, de 24 
de setembro de 2013. 

 

1.1. Afastamento para Pós-Doutorado 

Conforme o § 3º  do Art. 96-A da Lei 8.112/1990, alterada pela Lei 12.269/2010, os 
afastamentos para a realização de programas de pós-doutorado somente serão 
concedidos para: 

- servidores técnicos-administrativos titulares de cargos efetivos no respectivo órgão 
ou entidade há pelo menos  4 (quatro) anos, incluindo o período de estágio probatório; 

- servidores docentes, independente do tempo ocupado no cargo ou na Instituição, 
conforme Art. 30 da Lei nº 12.772 (2012), alterada pela Lei nº 12.863 (2013). 

Conforme Leis 8.112/1990 e 12.269/2010 - Art. 96-A, os servidores não podem ter se 
afastado por licença para tratar de assuntos particulares ou para cursar pós-graduação 
Stricto Sensu nos 4 (quatro) anos anteriores à data da solicitação de afastamento. 

Conforme o Art. 96-A da Lei 8.112 (1990), “Os servidores beneficiados pelos 
afastamentos previstos [...] terão que permanecer no exercício de suas funções após o 
seu retorno por um período igual ao do afastamento concedido.”. 

 

1.2. Afastamento para Doutorado 

Conforme Item 4 da Portaria do Gabinete do Reitor nº 740/2009, os afastamentos para 
a realização de programas de doutorado somente serão concedidos para:  

- servidores técnicos-administrativos titulares de cargos efetivos no respectivo órgão 
ou entidade há pelo menos  4 (quatro) anos, incluindo o período de estágio probatório; 
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- servidores docentes, independente do tempo ocupado no cargo ou na Instituição, 
conforme Art. 30 da Lei nº 12.772 (2012), alterada pela Lei nº 12.863 (2013). 

Conforme Leis 8.112/1990 e 11.907/2009 - Art. 96-A, os servidores não podem ter se 
afastado por licença para tratar de assuntos particulares ou para licença capacitação 
ou para cursar pós-graduação Stricto Sensu nos 2 (dois) anos anteriores à data da 
solicitação de afastamento. 

O afastamento para doutorado somente será concedido se o servidor obtiver avaliação 
de desempenho funcional favorável, conforme legislação vigente.  

Conforme o Art. 96-A da Lei 8.112 (1990), “Os servidores beneficiados pelos 
afastamentos previstos [...] terão que permanecer no exercício de suas funções após o 
seu retorno por um período igual ao do afastamento concedido.”. 

 

1.3. Afastamento para Mestrado 

Conforme Item 4 da Portaria do Gabinete do Reitor nº 740/2009, os afastamentos para 
a realização de programas de mestrado somente serão concedidos para: 

- servidores técnicos-administrativos titulares de cargos efetivos no respectivo órgão 
ou entidade há pelo menos  3 (três) anos, incluindo o período de estágio probatório; 

- servidores docentes, independente do tempo ocupado no cargo ou na Instituição, 
conforme Art. 30 da Lei nº 12.772 (2012), alterada pela Lei nº 12.863 (2013). 

Conforme Leis 8.112/1990 e 11.907/2009 - Art. 96-A, os servidores não podem ter se 
afastado por licença para tratar de assuntos particulares ou para licença capacitação 
ou para cursar pós-graduação Stricto Sensu nos 2 (dois) anos anteriores à data da 
solicitação de afastamento. 

O afastamento para mestrado somente será concedido se o servidor obtiver avaliação 
de desempenho funcional favorável, conforme legislação vigente.  

Conforme o Art. 96-A da Lei 8.112 (1990), “Os servidores beneficiados pelos 
afastamentos previstos [...] terão que permanecer no exercício de suas funções após o 
seu retorno por um período igual ao do afastamento concedido.”. 

 

1.4. Afastamento para Especialização 

As regras para afastamento a fim de cursar Especialização seguirão as mesmas do item 
1.3 – Afastamento para Mestrado. 
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1.5. Documentos necessários para pedidos de afastamento 

Conforme Art. 32 da Resolução CONSUN nº 02/2008, o afastamento para cursos de 
pós-graduação será autorizado pelo Reitor, ouvidas a Unidade de lotação, a Comissão 
Interna de Supervisão e a Divisão de Desenvolvimento de Pessoal, mediante o 
cumprimento dos seguintes requisitos:  

I – Apresentação de documento comprobatório de aceitação do candidato pela 
Instituição ministradora do curso;  

II – Termo de compromisso do candidato de prestação de serviços à Instituição 
logo após o término do curso, por prazo, no mínimo, igual ao do afastamento; 

Além disso, no Centro de Engenharias, devem ser apresentados os seguintes 
documentos: 

III – Plano Plurianual do Centro de Engenharias, com a previsão do afastamento; 

IV – Portaria de nomeação e/ou redistribuição na UFPel; 

V – Portaria de homologação da aprovação em Estágio Probatório (caso esteja 
concluído); 

VI – Documento manifestando quem será(ão) responsável(is) pela não 
descontinuidade das atividades desenvolvidas pelo servidor, seja ele docente ou 
técnico, durante o período de afastamento; 

a) No caso de afastamento para pós-graduação de docentes, deverá(ão) ser 
apresentada(s) ata(s) de apreciação do afastamento pelo(s) Colegiado(s) 
do(s) Curso(s) ou do Núcleo Básico e da Câmara de Ensino, indicando o(s) 
docente(s) que assumirá(ão) os encargos até a chegada de um professor 
substituto;  

b) No caso de afastamento para pós-graduação de técnicos, deverá(ão) ser 
apresentada(s) ata(s) de apreciação do afastamento pelo(s) Colegiado(s) 
do(s) Curso(s) e pela chefia imediata (assessor administrativo da Unidade), 
indicando o(s) técnicos(s) que assumirá(ão) os encargos durante o período 
de afastamento. Caso o servidor não esteja vinculado a um Colegiado, deve 
apresentar, somente, o parecer do assessor administrativo da Unidade; 

De posse de toda a documentação exposta nos itens de I a V, o servidor deverá criar 
um processo SEI e submetê-lo para apreciação no Conselho do Centro de Engenharias. 

 

1.6. Documentos necessários durante e após o término do afastamento  

Conforme Art. 33 da Resolução CONSUN nº 02/2008, o servidor afastado para cursos 
de pós-graduação deverá apresentar, dentro dos prazos estabelecidos; I - 
semestralmente, atestado de frequência às atividades do curso e relatório das 
atividades desenvolvidas, devidamente comprovado pela instituição ministradora e 
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com parecer do orientador; II - relatório final do curso até 30 (trinta) dias após seu 
término, acompanhado de cópia do diploma ou certificado obtido e de um exemplar 
da tese, dissertação ou monografia final, conforme o caso e de uma cópia da ata do 
exame de dissertação ou tese.  

 

1.7. Prazo para apresentação do pedido de afastamento 

Todos os pedidos de afastamento devem ser apresentados, incluída a documentação 
exigida, com pelo menos seis meses de antecedência à saída para organização dos 
encargos/atividades na Unidade. 

 

1.8. Revogação automática da concessão de horário para estudo 

Conforme Art. 27 da Resolução CONSUN nº 02/2008, são razões para revogação 
automática da concessão de horário para estudo: I - reprovar em uma disciplina, 
quando somente uma for objeto de liberação; II – reprovar em mais de uma disciplina, 
no caso de liberação para duas ou mais disciplinas, quando o curso for sob o regime de 
créditos; III – sempre que ocorra reprovação por infrequência ou trancamento de 
matrícula, desde que não tenha sido feita comunicação da desistência do curso ou da 
disciplina à chefia imediata em até 30 (trinta) dias após o início do semestre; IV - 
ocorrência de falta não justificada ao trabalho a partir do ato concessivo de horário 
para estudo; V - ocorrência de duas reprovações em uma mesma disciplina, quando se 
tratar de curso de 3º grau ou supletivo; VI - ocorrência de duas reprovações na mesma 
série, quando se tratar de cursos de ensino fundamental, médio e superior seriado.  

Para efeito deste artigo e no caso de cursos pelo sistema de créditos, serão 
consideradas somente as disciplinas para as quais houve liberação, conforme conste 
no processo concessivo. 

 

1.9. Regulamentações Gerais 

Neste tópico são apontadas regulamentações gerais que são válidas para os 
afastamentos para pós-graduação, independentemente do nível de aperfeiçoamento.  

a) Conforme Item 3 da Portaria do Gabinete do Reitor nº 740/2009, para a 
concessão do Incentivo à Capacitação, somente serão aceitos certificados e 
diplomas de cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação. Cursos de 
educação formal realizados no exterior deverão ser revalidados no Brasil.  

b) Conforme Item 4.4 da Portaria do Gabinete do Reitor nº 740/2009, a concessão 
de afastamento para pós-graduação obedecerá, nesta ordem, os seguintes 
critérios: I - cursos de Especialização; II - cursos de Mestrado; III -  cursos de  
Doutorado. Quando dois ou mais candidatos solicitarem simultaneamente o 
afastamento para pós-graduação, em cursos de mesmo nível, terá preferência 
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o candidato de maior tempo de serviço efetivo na UFPel. Por serviço efetivo 
entende-se todos os dias desde o primeiro dia de trabalho do servidor público 
até a data de aposentadoria, excetuando-se os casos previstos em lei. 

c) Conforme Art. 30 da Resolução CONSUN nº 02/2008, os afastamentos para 
qualificação dos servidores, em instituições nacionais ou estrangeiras, não 
poderão exceder a 04 (quatro) anos, incluídas eventuais prorrogações. O 
servidor somente poderá obter autorização para novo afastamento depois de 
exercer suas atividades na Instituição por um período pelo menos igual ao do 
afastamento anterior.  

d) Conforme Art. 31 da Resolução CONSUN nº 02/2008, a duração do afastamento 
para realização de cursos de pós-graduação será de até: I - um ano para 
especialização ou aperfeiçoamento; II - dois anos para mestrado; III - três anos 
para doutorado. A prorrogação de afastamento por prazo que ultrapasse os 
limites estabelecidos poderá ocorrer em casos especiais, devidamente 
justificados pela instituição ministradora do curso, e autorizada pelo Reitor, 
ouvidas a Unidade de lotação, obedecida à legislação vigente.  
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2. AFASTAMENTO PARA PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO E 

APERFEIÇOAMENTO 

 
 

De acordo com o Art. 87 da Lei nº 8.112/ (1990), “Após cada quinquênio de efetivo 
exercício, o servidor poderá, no interesse da Administração, afastar-se do exercício do 
cargo efetivo, com a respectiva remuneração, por até três meses, para participar de 
curso de capacitação profissional.”. Em seu Parágrafo Único, determina ainda que “Os 
períodos de licença de que trata o caput não são acumuláveis.”.  

2.1. Documentos necessários para pedidos de afastamento 

Os afastamos para programas de capacitação e aperfeiçoamento serão apreciados 
mediante o cumprimento dos seguintes requisitos:  

I – Apresentação de proposta de curso(s) a serem realizado(s), justificando a 
correlação com a área de atuação do servidor no Centro de Engenharias;  

II – Termo de compromisso do candidato de prestação de serviços à Instituição 
logo após o término do curso, por prazo, no mínimo, igual ao do afastamento; 

III – Plano Plurianual do Centro de Engenharias, com a previsão do afastamento; 

IV – Portaria de nomeação e/ou redistribuição na UFPel; 

V – Portaria de homologação da aprovação em Estágio Probatório (caso esteja 
concluído); 

VI – Documento manifestando quem será(ão) responsável(is) pela não 
descontinuidade das atividades desenvolvidas pelo servidor, seja ele docente ou 
técnico, durante o período de afastamento; 

c) No caso de afastamento de docentes, deverá(ão) ser apresentada(s) ata(s) 
de apreciação do afastamento pelo(s) Colegiado(s) do(s) Curso(s) ou do 
Núcleo Básico e da Câmara de Ensino, indicando o(s) docente(s) que 
assumirá(ão) os encargos durante o período de afastamento;  

d) No caso de afastamento de técnicos, deverá(ão) ser apresentada(s) ata(s) 
de apreciação do afastamento pelo(s) Colegiado(s) do(s) Curso(s) e pela 
chefia imediata (assessor administrativo da Unidade), indicando o(s) 
técnicos(s) que assumirá(ão) os encargos durante o período de 
afastamento. Caso o servidor não esteja vinculado a um Colegiado, deve 
apresentar, somente, o parecer do assessor administrativo da Unidade; 

De posse de toda a documentação exposta nos itens de I a V, o servidor deverá criar 
um processo SEI e submetê-lo para apreciação no Conselho do Centro de Engenharias. 


